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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS E 
GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 



55
a solução para o seu concurso!

Editora

MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO

NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES. NÚ-
MEROS RACIONAIS, REPRESENTAÇÃO FRACIONÁRIA E DE-
CIMAL: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES. NÚMEROS REAIS: 
OPERAÇÕES E PROPRIEDADES

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (Z)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

Exemplo: Z = {-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns 
subconjuntos:

Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.

Z- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 
positivos.

Z*+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos 
e não nulos, ou seja, sem o zero.

Z*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento 

desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é representado 
pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3

O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 
sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os representam 
na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 
4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou simétrico, de 
“a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio 
zero.

— Operações com Números Inteiros

Adição de Números Inteiros
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

Subtração de Números Inteiros
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
– Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
– Quando temos duas quantidades e queremos saber a 

diferença entre elas;
– Quando temos duas quantidades e desejamos saber quanto 

falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos que 
subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o primeiro 
com o oposto do segundo.
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Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, números, etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal invertido, ou seja, 
representam o seu oposto.

Multiplicação de Números Inteiros
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de adição quando os números são repetidos. Podemos entender essa situação 

como ganhar repetidamente uma determinada quantidade. Por exemplo, ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas significa ganhar 30 
objetos, e essa repetição pode ser indicada pelo símbolo “x”, ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.

Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 + 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30
Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão de Números Inteiros

Divisão exata de números inteiros
Considere o cálculo: - 15/3 = q à 3q = - 15 à q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro (diferente de 

zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.
No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, não é associativa, e não possui a propriedade da existência do 

elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro (diferente de 
zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais

Potenciação de Números Inteiros
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número n é 

o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multiplicado por a n vezes.

– Qualquer potência com uma base positiva resulta em um número inteiro positivo.
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– Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o resultado é um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então o resultado é um número inteiro negativo.

Radiciação de Números Inteiros
A radiciação de números inteiros envolve a obtenção da raiz n-ésima (de ordem n) de um número inteiro a. Esse processo resulta em 

outro número inteiro não negativo, representado por b, que, quando elevado à potência n, reproduz o número original a. O índice da raiz 
é representado por n, e o número a é conhecido como radicando, posicionado sob o sinal do radical.

A raiz quadrada, de ordem 2, é um exemplo comum. Ela produz um número inteiro não negativo cujo quadrado é igual ao número 
original a.

Importante observação: não é possível calcular a raiz quadrada de um número inteiro negativo no conjunto dos números inteiros.
É importante notar que não há um número inteiro não negativo cujo produto consigo mesmo resulte em um número negativo.
A raiz cúbica (de ordem 3) de um número inteiro a é a operação que gera outro número inteiro. Esse número, quando elevado ao cubo, 

é igual ao número original a. É crucial observar que, ao contrário da raiz quadrada, não restringimos nossos cálculos apenas a números 
não negativos.
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ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS PARA O ENSINO DA LÍNGUA 
PORTUGUESA, MATEMÁTICA, CIÊNCIAS NATURAIS, HISTÓ-
RIA E GEOGRAFIA

O trabalho pedagógico na escola  — a gestão das orientações 
didáticas

O trabalho pedagógico na escola compreende um sistema 
de atividades planejadas e métodos educacionais voltados para 
o pleno desenvolvimento dos educandos. Esse trabalho integra a 
triagem de metodologias apropriadas, a preparação e a aplicação 
de planos de ensino, a avaliação da aprendizagem e, finalmente, a 
oferta de um espaço educativo focado para a inclusão e também 
para o incentivo à presença atuante dos alunos. A adequação às de-
mandas individuais dos educandos, a atualização regular das práti-
cas pedagógicas e a cooperação entre professores constituem fato-
res cruciais do processo educacional, objetivando uma instrução de 
qualidade e um preparo adequado dos alunos para as adversidades 
da vida. De modo geral, para qualquer área do conhecimento, as 
avaliações formativas, o retorno (feedback) construtivo e adapta-
ções frequentes são fatores-chave para assegurar um ensino e uma 
aprendizagem significativos e dinamizados. 

 
As orientações didáticas para o ensino de Língua Portuguesa  
Para que a Língua Portuguesa seja ensinada e aprendida de 

forma eficiente, é fundamental que se adotem orientações didáti-
cas que incentivem a comunicação, a expressão e a compreensão. 
Primeiramente, evidencia-se a relevância de ações diversificadas, 
como discussões e análises textuais, atividades básicas para propor-
cionar o desenvolvimento das capacidades orais e escritas. Nesse 
sentido, contextualização também se faz fundamental, visto que in-
corpora o emprego da língua ao dia a dia dos estudantes. O uso de 
ferramentas digitais e a abordagem de obras da literatura contem-
porânea são, do mesmo modo, ações que aprimoram a aprendiza-
gem, conservando-a em alinhamento adequado às transformações 
verificadas na língua e na cultura.  

 
As orientações didáticas para o ensino de Matemática 
No ensino de matemática, as orientações didáticas voltam-se 

para o desenvolvimento do raciocínio lógico e a formação de uma 
base educacional sólida. Como primeiro passo, é necessário cultivar 
o entendimento das noções e conceitos matemáticos, estimulando 
os alunos a compreenderem essa disciplina como aplicável e conec-
tada. A busca pela solução de problemas contextualizados e práti-
cos motiva a aplicação dos conceitos assimilados.  

Para tornar as aulas mais interessantes e envolver os alunos nos 
assuntos, é fundamental diversificar os métodos de ensino, recorrer 
a objetos manipuláveis e a jogos. A construção do conhecimento 
é consolidada por meio dos debates e da proposição de questões 
que incentivam a participação dos educandos. Finalmente, é o mo-
mento da avaliação contínua que, centrada no entendimento e no 
aprendizado, auxilia na identificação das necessidades de cada um 
dos alunos e no aperfeiçoamento dos ofícios pedagógicos.  

 
As orientações didáticas para o ensino de Ciências Naturais 
Para o ensino de Ciências Naturais, as orientações didáticas de-

dicam-se a promover a compreensão da realidade e a formação de 
sujeitos que pensam criticamente. Em primeiro lugar, revela-se a 
necessidade de abordagem contextualizada dos saberes, associan-
do teorias científicas à realidade que cerca a vida dos alunos. Tam-
bém se fazem fundamentais as técnicas de experimentação e de 
investigação, que favorecem à elaboração do saber e à descoberta 
atuante.  

As orientações didáticas para o ensino de História  
Para as aulas de História, as orientações didáticas se voltam, 

como em geral, à formação de pensadores que questionam. Mais 
especificamente para essa disciplina, o objetivo é promover a cons-
ciência histórica, formando cidadãos providos da habilidade de 
compreensão do passado e de reflexão da realidade contemporâ-
nea. Primeiramente, faz-se essencial um enfoque que transcenda a 
memorização de fatos e datas, dando prioridade à assimilação dos 
fatos históricos, suas correlações e seus impactos.   

O preceito-chave do ensino e da aprendizagem de História é 
a abordagem contextualizada, o que possibilita aos educandos a 
compreensão dos movimentos econômicos, sociais e culturais que 
impactaram os diferentes períodos históricos. Para cumprir com 
o objetivo de proporcionar aos alunos uma visão multifacetada e 
mais abrangente, é necessário recorrer à diversificação de fontes 
históricas (documentos, produções artísticas, música, filmes e rela-
tos), visto que essa atitude enriquece a aprendizagem.  

 
As orientações didáticas para o ensino de Geografia 
Na Geografia, as orientações didáticas guiam para um ensi-

no cujo objetivo principal é formar sujeitos com habilidades para 
compreensão e interpretação das relações profundas e intrincadas 
que se dão entre as sociedades humanas e o plano geográfico. Uma 
abordagem interativa, apoiada por recursos visuais e tecnológicos, 
confere acessibilidade e dinamismo às aulas, e é o primeiro passo a 
ser dado nesse processo. 
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Essa disciplina deve ser apresentada de forma que explore os 
movimentos socioespaciais, transcendendo, assim, a tradicional 
memorização de mapas. Para uma compreensão atualizada, é im-
portante propor o estudo de migrações, desigualdades, mudanças 
climáticas, entre outras questões contemporâneas. Outros aspec-
tos básicos do ensino de Geografia são a perspectiva das paisagens 
mais distintas e a valorização das culturas diversas. Interligar a Ge-
ografia a outras disciplinas, promovendo a interdisciplinaridade, 
contribui para o enriquecimento da assimilação do plano geográ-
fico, assim como esse espaço se correlaciona com fatores políticos, 
econômicos e culturais.

PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE EDUCAÇÃO

Prática Instrucional Concebida à reestruturação do 
conhecimento como resultado interativo de diferentes 
mobilizações, o conhecimento não se esgotará no espaço e no 
tempo definido pela sala de aula Tradicional. Uma prática baseada 
em ensino, pesquisa e extensão da formação acadêmica, que 
desafia os sujeitos envolvidos a compreender a realidade e busca 
diferentes possibilidades para transformá-lo. 

A prática de ensino precisa tratar os acadêmicos como uma 
disciplina de processo educacional, reconhecendo diferentes 
formas de aprender e as características individuais, porém, não a 
reduzem a uma singularidade.

Os métodos de ensino incluem uma variedade de estratégias, 
métodos e técnicas relevantes para o processo de ensino, se 
comprometendo com interdisciplinaridade, contextualização, 
relação teoria-prática, desenvolvimento do espírito científico e a 
com a formação de sujeitos e cidadãos autônomos.

A metodologia também deve trabalhar na acessibilidade do 
conteúdo de ensino, adaptar estratégias e métodos de ensino às 
características e aprendizagem de cada aluno.

ATENDIMENTO À DIVERSIDADE NO DESENROLAR DO CUR-
RÍCULO VOLTADO PARA A INCLUSÃO ESCOLAR

O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de 
Educação Especial, considerando a Constituição Federal de 1988, 
que estabelece o direito de todos a educação; a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de ja-
neiro de 2008; e o Decreto Legislativo nº 186, de julho de 2008, que 
ratifica a Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006), institui as Diretrizes Operacionais da Educação Espe-
cial para o Atendimento Educacional Especializado - AEE na edu-
cação básica, regulamentado pelo do Decreto nº 6.571, de 18 de 
setembro de 2008.

Do atendimento educacional especializado - AEE 
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa 

todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento edu-
cacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta 
quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas 
turmas comuns do ensino regular. 

Os sistemas de ensino devem matricular os alunos com defi-
ciência, os com transtornos globais do desenvolvimento e os com 
altas habilidades/superdotação nas escolas comuns do ensino re-
gular e ofertar o atendimento educacional especializado - AEE, pro-
movendo o acesso e as condições para uma educação de qualidade. 

O atendimento educacional especializado - AEE tem como fun-
ção identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 
alunos, considerando suas necessidades específicas. 

Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação 
dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e 
fora dela. Consideram-se serviços e recursos da educação especial 
àqueles que asseguram condições de acesso ao currículo por meio 
da promoção da acessibilidade aos materiais didáticos, aos espaços 
e equipamentos, aos sistemas de comunicação e informação e ao 
conjunto das atividades escolares.

Para o atendimento às necessidades específicas relacionadas 
às altas habilidades/superdotação são desenvolvidas atividades de 
enriquecimento curricular nas escolas de ensino regular em articu-
lação com as instituições de educação superior, profissional e tec-
nológica, de pesquisa, de artes, de esportes, entre outros.

Nos casos de escolarização em classe hospitalar ou em am-
biente domiciliar, o AEE é ofertado aos alunos público-alvo da edu-
cação especial, de forma complementar ou suplementar. O AEE é 
realizado, prioritariamente, na Sala de Recursos Multifuncionais da 
própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inver-
so da escolarização, podendo ser realizado, também, em centro de 
atendimento educacional especializado público ou privado sem fins 
lucrativos, conveniado com a Secretaria de Educação.

Do público-alvo 
Considera-se público-alvo do AEE: 
a. Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas. 

b. Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aque-
les que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na co-
municação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 
alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos 
invasivos sem outra especificação. 

c. Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 
áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelec-
tual, acadêmica, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

Do financiamento 
De acordo com o Decreto n. 6.571/08, os alunos público alvo 

da educação especial serão contabilizados duplamente no FUNDEB, 
quando tiverem matrícula em classe comum de ensino regular da 
rede pública e matrícula no atendimento educacional especializado 
- AEE, conforme registro no Censo escolar/ MEC/INEP do ano ante-
rior. Dessa forma, são contempladas: 

a. Matrícula na classe comum e na sala de recursos multifun-
cional da mesma escola pública; 

b. Matrícula na classe comum e na sala de recursos multifun-
cional de outra escola pública; 
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c. Matrícula na classe comum e no centro de atendimento edu-
cacional especializado público;

d. Matrícula na classe comum e no centro de atendimento edu-
cacional especializado privado sem fins lucrativos.

Da institucionalização do AEE 
A oferta do atendimento educacional especializado - AEE deve 

constar no Projeto Pedagógico da escola de ensino regular, preven-
do na sua organização:

a. Sala de recursos multifuncional: espaço físico, mobiliários, 
materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e 
equipamentos específicos; 

b. Matrícula do aluno no AEE: condicionada à matrícula no en-
sino regular da própria escola ou de outra escola; 

c. Plano do AEE: identificação das necessidades educacionais 
específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das ati-
vidades a serem desenvolvidas; cronograma de atendimento dos 
alunos;

d. Professor para o exercício da docência do AEE; 
e. Profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua 

Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuam no apoio às 
atividades de alimentação, higiene e locomoção. 

f. Articulação entre professores do AEE e os do ensino comum. 
g. Redes de apoio: no âmbito da atuação intersetorial, da for-

mação docente, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, en-
tre outros que contribuam para a realização do AEE. 

A oferta do atendimento educacional especializado - AEE, no 
centro de atendimento educacional especializado público ou pri-
vado sem fins lucrativos conveniado para essa finalidade, deve 
constar no projeto pedagógico do centro, contemplando na sua 
organização os recursos, o plano de AEE, os professores e demais 
profissionais, conforme orientação da Secretaria de Educação. 

Os centros de atendimento educacional especializados devem 
cumprir as normativas estabelecidas pelo Conselho de Educação do 
respectivo sistema de ensino, quanto a sua autorização de funcio-
namento, em consonância com as orientações preconizadas nestas 
Diretrizes.

Da formação e atribuições do professor 
Para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial que 

o habilite para o exercício da docência e formação específica na 
educação especial, inicial ou continuada. 

São atribuições do professor do atendimento educacional es-
pecializado: 

a. Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 
pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as neces-
sidades específicas dos alunos público-alvo da educação especial; 

b. Elaborar e executar plano de atendimento educacional espe-
cializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade; 

c. Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na 
sala de recursos multifuncional; 

d. Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensi-
no regular, bem como em outros ambientes da escola; 

e. Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elabo-
ração de estratégias e na disponibilização de recursos de acessibi-
lidade; 

f. Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos 
e de acessibilidade utilizados pelo aluno; 

g. Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: 
as tecnologias da informação e comunicação, a comunicação al-
ternativa e aumentativa, a informática acessível, o soroban, os re-
cursos ópticos e não ópticos, os softwares específicos, os códigos e 
linguagens, as atividades de orientação e mobilidade entre outros; 
de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo 
autonomia, atividade e participação. 

h. Estabelecer articulação com os professores da sala de aula 
comum, visando a disponibilização dos serviços, dos recursos pe-
dagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a 
participação dos alunos nas atividades escolares. 

i. Promover atividades e espaços de participação da família e a 
interface com os serviços setoriais da saúde, da assistência social, 
entre outros.

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS - PRINCÍPIOS E 
FUNDAMENTOS: ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO ES-
COLAR; ÁREAS E TEMAS TRANSVERSAIS: OBJETIVOS, CON-
TEÚDOS, MÉTODOS, SELEÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO

— Parâmetros curriculares nacionais
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) são a referência 

básica para a elaboração das matrizes de referência. Os PCNs 
foram elaborados para difundir os princípios da reforma curricular 
e orientar os professores na busca de novas abordagens e 
metodologias. Eles traçam um novo perfil para o currículo, apoiado 
em competências básicas para a inserção dos jovens na vida adulta; 
orientam os professores quanto ao significado do conhecimento 
escolar quando contextualizado e quanto à interdisciplinaridade, 
incentivando o raciocínio e a capacidade de aprender.

Segundo as orientações dos PCNs o currículo está sempre em 
construção e deve ser compreendido como um processo contínuo 
que influencia positivamente a prática do professor. Com base nessa 
prática e no processo de aprendizagem dos alunos os currículos 
devem ser revistos e sempre aperfeiçoados. 

A opção teórica adotada é a que pressupõe a existência de 
competências cognitivas e habilidades a serem desenvolvidas pelo 
aluno no processo de ensino-aprendizagem.

Considerações preliminares: O que são os parâmetros 
curriculares nacionais?

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um 
referencial de qualidade para a educação no Ensino Fundamental 
em todo o País. Sua função é orientar e garantir a coerência dos 
investimentos no sistema educacional, socializando discussões, 
pesquisas e recomendações, subsidiando a participação de 
técnicos e professores brasileiros, principalmente daqueles que 
se encontram mais isolados, com menor contato com a produção 
pedagógica atual.

Por sua natureza aberta, configuram uma proposta flexível, a 
ser concretizada nas decisões regionais e locais sobre currículos 
e sobre programas de transformação da realidade educacional 
empreendidos pelas autoridades governamentais, pelas escolas e 
pelos professores. Não configuram, portanto, um modelo curricular 




